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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o processo construtivo do Real Forte Príncipe da 

Beira, de 1775 a 1783, na fronteira oeste da Capitania de Mato Grosso com as terras 

espanholas na América colonial, como parte de um conjunto de fortificações como o Real 

Forte Príncipe da Beira e o Forte de Coimbra, assim como arraias e vilas construídos pelos 

portugueses no início do século XVIII no centro oeste brasileiro. Procura ressaltar as causas 

que levaram os portugueses a tomar o território que estava em disputa, assim como a estrutura 

que foi montada para servi-los nesta empreitada. Para tanto, foram utilizadas como fontes 

primárias cartas do APMT (Arquivo Publico de Mato Grosso), sendo documentos dos 

comandantes e funcionários da Coroa Real, que trabalharam na construção do Real Forte. 

Também foram utilizados relatos de viajantes e cronistas do século XIX. Procurou-se analisar 

a funcionalidade do forte em relação à segurança da fronteira e a exploração das riquezas 

naturais como o cacau e minerais como o ouro, assim como a mão de obra de índios e negros 

na construção do mesmo. O desempenho da função da fortaleza que com suas muralhas de 

pedras rústicas e impenetrável, desempenharam o papel de proteger e demarcar o território da 

colônia. As revoltas geradas no canteiro de obra, punições, castigos, pagamentos de salários e 

fuga.   

 

Palavras-chave: Construção; Forte Príncipe da Beira; Negro; Militares; Trabalhadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

This research aims to analyze the construction process of the Royal Fort Prince of Beira, 

1775-1783, on the western border of Mato Grosso Captaincy with the Spanish lands in 

colonial America, as part of a set of fortifications as the Royal Fort Prince of border and the 

Forte de Coimbra, as well as stingrays and villages built by the Portuguese in the early 

eighteenth century in the Brazilian Midwest. He stresses the causes that led the Portuguese to 

take the territory that was in dispute, as well as the structure that was set up to serve them in 

this endeavor. So, were used as primary sources letters of APMT (Public File Mato Grosso), 

and documents of the commanders and staff of the Royal Crown, who worked on the 

construction of the Royal Fort. Also used were reports of travelers and chroniclers of the 

nineteenth century. We tried to analyze the functionality of the fort in relation to border 

security and the exploitation of natural resources such as cocoa and minerals like gold, as well 

as the labor of Indians and blacks in the same building. The performance of the fortress of the 

function with its walls of rough stones and impenetrable, played the role of protecting and 

demarcates the territory of the colony. The riots generated in the construction site, 

punishment, salary payments and escape. 

 

Keywords: Construction; Fort Prince of Beira; Black; Military; Workers. 
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INTRODUÇÃO  

 

O interesse pela história do Real Forte Príncipe da Beira vem desde os tempos de 

academia, quando houve um despertar sobre o seu processo construtivo, a forma como foi 

projetada e erguida durante o governo de Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres
1
, 

quando segundo Boris Fausto, na metade do século XVIII, Portugal ainda estava se refazendo 

da depressão enfrentava em 1770, causado pela crise do açúcar e queda da produção do 

ouro (FAUSTO, 2001, p. 60), essa crise vai gerar limite de gastos. A história dessa construção 

nos instiga a compreensão que associado à experiência de 11 anos de pesquisa naquela região 

do Forte Príncipe, nos permitiu sintetizar esse estudo. 

Construído na fronteira entre Portugal e Espanha na Capitania de Mato Grosso, os 

trabalhos no Real Forte Príncipe da Beira começaram em 19 de abril de 1775
2
 quando o 

engenheiro da obra, Domingo Sambucete, resolveu fixar no local escolhido por Luiz de 

Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, a dois quilômetros acima de onde foi construído o 

destacamento de Nossa Senhora da Conceição/Bragança quando segundo Denise Maldi 

Meireles, este foi engolido por uma enchente no rio Guaporé em 1771 (MEIRELES, 1989, p. 

173). Compondo segundo Ricardo Fontana, uma dimensão de 970 metros de perímetros, com 

quatro baluartes, cada um equipado para receber 14 canhões, muralhas de 10 metros de 

altura, 16 residências para abrigar os militares que compunham sua guarda e um fosso 

interno que serviria de cisterna para abastecer sua população (FONTANA, 2005, p.53). O 

outro fosso que ficaria na parte externa do forte, teria a função de isolar e evitar a invasão para 

o interior da fortaleza.   

Com a decisão de ocupar a região do Guaporé, os portugueses não mediram esforços 

em levar para aquela terra distante a presença da coroa portuguesa como presença definidora 

de fronteira, onde estavam aptos a resguardar aquela fronteira, mesmo sabendo que 

enfrentaria como obstáculos os índios que resistissem ao avanço português e as moléstias 

tropicais.  

                                                             
1 - Luís de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, foi o 4º governador da Província de Mato Grosso, nasceu 

em Ladário em 21 de outubro de 1739 e faleceu em 7 de julho de 1797. Foi militar e administrador colonial 

(FELIX, 2013, p.74) 
2 Carta relação dos trabalhadores e oficiais da obra do Forte Príncipe da Beira. REF. BR. APMT. RFP. RO. 0009 

CAIXA Nº 001 

Luís de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, foi o 4º governador da Província de Mato Grosso, nasceu em 

Ladário em 21 de outubro de 1739 e faleceu em 7 de julho de 1797. Foi militar e administrador colonial 
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 Tomamos como referência algumas bibliografias, dentre elas Emanoel Pontes Pinto 

(1992), Marco Antônio Domingos Teixeira (2004) e Denise Maldi Meireles (1989), assim 

como as crônicas de Joaquim Moutinho (1869) e João Severiano da Fonseca (1875-1878) 

produzida no século XIX, época do auge do funcionamento do Real Forte, que nos informam 

situações bastante discutidas sobre sua construção nos meios acadêmicos, assim como o 

abandono do Forte em questão. No entanto, nas bibliografias consultadas, notamos poucos 

estudos que mencionam o processo construtivo do Real Forte, desde seu alicerce a conclusão 

como ponto de vigilância da coroa portuguesa na América do sul e deixam de mencionar à 

convivência e a atuação dos militares, índios e negros que trabalharam em sua obra, atuando 

na consolidação da ocupação no oeste da Capitania de Mato Grosso. 

 Pesquisas como a de Denise Maldi Meireles (1989) que abordou o papel do índio 

enquanto guardião da fronteira guaporeana no século XVIII; Marco Antônio Domingues 

Teixeira (2004) que fala sobre a questão negra alforriada no vale do Guaporé, uma mão de 

obra abandonada a sua própria sorte; Emanuel Pontes Pinto (1992) que colabora com questões 

relacionadas à conquista do oeste da Capitania de Mato Grosso, nos instiga a questionamentos 

quanto ao papel da construção da fortaleza e sua marca como domínio português. Suelme 

Evangelista Fernandes, com sua obra Forte do Príncipe da Beira e a fronteira Noroeste da 

América Portuguesa (2003); José Maria de Souza Nunes, Real Forte Príncipe da Beira (1985), 

também nos ajudaram a pensar no Forte Príncipe enquanto território ocupado pelos 

portugueses na fronteira oeste da colônia, instigando-nos a conhecer seu processo construtivo 

até sua efetiva desativação. 

 Dessa maneira, essa pesquisa aborda a ocupação da fronteira oeste da capitania de 

Mato Grosso mediante a construção do Real Forte Príncipe da Beira como parte do projeto 

expansionista erguida pelos portugueses na região do Guaporé, buscando entender o seguinte 

problema: Como se deu a construção do Real Forte Príncipe da Beira no período que vai de 

1775 a 1783. 

 Compreendemos que a construção do Real Forte Príncipe foi projetada de forma 

intencional pela coroa portuguesa com a efetivação da ocupação de suas terras ao oeste da 

capitania de Mato Grosso. Procuramos responder o seguinte questionamento: Teria Portugal 

seguido um plano pré-estabelecido ou se adaptou conforme as características e circunstâncias 

que a fronteira e a situação de conflito com a Espanha ofereciam? 
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Outro ponto que abordamos neste estudo, é o processo de ocupação da capitania, 

compreender a defesa adotada pelos governos da capitania de Mato Grosso, a partir dos 

anseios da exploração do ouro pela coroa e os mecanismos gerados pela sua ocupação a partir 

da sua ligação com a corte. Para tanto nos espelhamos, dentre outros estudos sobre o Forte 

Príncipe, nas ideias de João José Planella (1976), em sua obra ñAspectos da defesa do Brasil 

na primeira metade do século XVIIIò, que buscou estabelecer uma relação dos acontecimentos 

políticos e econômicos gerados na colônia a partir da penetração dos bandeirantes no interior 

de São Paulo, relatando as particularidades das regiões brasileiras. E ainda, nos estudos de 

José Maria de Souza Nunes (1986), Real Forte Príncipe da Beira que esboça uma pesquisa 

histórica sobre as fortificações no Brasil. Com a obra de Denise Maldi Meireles (1989) ñOs 

Guardiões da Fronteiraò, nos ajuda a entender o papel dos habitantes índios e negros no Real 

Forte, executando o papel de soldados nos primeiros anos de sua construção (MEIRELES, 

1989, p.172).  Estes ficou-se inseriam-se ou foram inseridos como novos súditos da coroa 

portuguesa na proteção do espaço, resguardando seus domínios desde a chegada dos 

portugueses no centro oeste da colônia, servindo de soldados para Portugal. Sabemos que essa 

relação não foi nada pacífica, havendo a possibilidade dos índios negociarem com os 

portugueses constantemente esses conflitos, pois havia muitas fugas tanto do lado Espanhol 

para o Português, como do Português para o lado Espanhol. 

  Por tanto, quando nos reportamos ao Forte Príncipe, a principal contribuição desses 

autores é de colaborar com informações para um entendimento da ocupação da fronteira oeste 

da capitania de Mato Grosso através de suas vilas e povoados, assim como os bandeirantes se 

apropriaram de uma região que já era povoada por diversas tribos, como as dos Mojos e 

Chiquitos. 

A região do Guaporé, assim como toda a região amazônica, segundo Denise Maldi 

Meireles (1989) na época da chegada dos bandeirantes, já possuía diversas tribos indígenas, 

dentre elas mojos e chiquitos, que estavam consolidadas com sua estrutura social, política e 

cultural (MEIRELES, 1989, p.10). Dessa maneira, ao demarcar seus espaços vindos do litoral 

para a região interiorana da capitania de Mato Grosso, os portugueses vão consolidando sua 

conquista, se utilizando também dessa mão de obra nativa. 

No entanto, no interior da capitania de Mato Grosso de dominação portuguesa, 

findando o século XVIII ainda havia as transações comerciais entre os portugueses com os 

índios, para conquistar a confiança desses grupos indígenas frente aos outros invasores, 
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poderia definir a posse do território seguido por seus interesses, que segundo Denise Maldi 

Meireles, transformaria assim os índios em guardiões da fronteira (MEIRELES, 1989, p. 

166).  

Os documentos que foram analisados para essa pesquisa encontram-se no Arquivo 

Público de Mato Grosso (APMT), assim como relatos de viajantes como o de Manoel 

Rodrigues Ferreira, o cronista Joaquim Ferreira Moutinho e militares como João Severiano da 

Fonseca que estiveram na região durante esse período; correspondências, diários, ofícios, 

cartas entre outros, utilizados como forma de manter a comunicação entre a colônia e a coroa 

no século XVIII e XIX.  

Analisando os relatos do cronista Joaquim Ferreira Moutinho em um período que já 

havia a mudança do termo capitania para província, Notícia sobre a província de Mato 

Grosso, seguida dôum roteiro da viagem da sua capital S«o Paulo, nos remete a um período 

em que esteve na Província do Mato Grosso no século XIX. Esses relatos antecedem a guerra 

do Paraguai (1869). Para conhecer o governador responsável pela construção do Real Forte 

Príncipe da Beira recorreu a Gilberto Freyre (1978) que compilou fontes e escreveu uma obra 

sobre Dom Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, inclusive publicou seu diário de 

viagem a Capitania de Mato Grosso e João Severiano da Fonseca que traça um relato pós-

guerra do Paraguai, 1875 a 1878, quanto à importância dessas fortalezas que irão resistir aos 

ataques dos espanhóis no século XVIII. 

As cartas dos comandantes do Forte Príncipe a Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e 

Cáceres, então governador da Capitania Geral de Mato Grosso e desde a coroa portuguesa 

lhes informando tudo que se passava durante seu governo, as providências e suas atitudes a 

frente do cargo que ocupava. Esses documentos serão de suma importância para a conclusão 

dessa pesquisa, contendo informações como o modo de vida dos trabalhadores do Real Forte, 

sua convivência na obra de construção e profissão, os escravos usados como mão de obra e as 

sezões. 

Essa pesquisa foi dividida em 4 capítulos, sendo que o primeiro traz  uma abordagem 

referente ao sistema de  defesa implantado pelos portugueses a começar do litoral vindo para 

o centro oeste da colônia portuguesa, com suas conquistas e domínio da região, e 

principalmente, na defesa e ocupação por eles na Capitania de Mato Grosso. 

O segundo capítulo aborda a presença portuguesa no Guaporé e o processo de 
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construção do Real Forte dentro de uma política que foi seguida pelo marquês de Pombal para 

a implantação de um sistema voltado ao expansionismo e exploração de suas riquezas 

minerais e vegetais da Capitania de Mato Grosso. Destacamos a importância dos três 

primeiros governadores de Mato Grosso que consolidaram o território, com atenção ao quarto 

governador Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, assim como ao comércio que 

estava sendo realizado na região de fronteira. 

O terceiro capítulo aborda o processo construtivo do Real Forte e a matéria prima para 

a construção da fortaleza, como a pedra canga que foi encontrada no terreno da própria obra; a 

pedra cal trazidas de Belém e da região de Albuquerque na Capitania de Mato Grosso; a 

madeira que foi reaproveitada do local quando se fez a limpeza do terreno e foram usadas 

como caibro de porta e vigas para o telhado; a telha, confeccionada em locais próximo do 

forte e o transporte que realizados pelas canoas que traziam esses materiais até o canteiro da 

obra. Também abordamos o trabalho do engenheiro Domingo Sambucete que riscou a planta 

e conduziu a obra até ser consumido pela malária. 

 O quarto capítulo menciona os trabalhadores que foram arregimentados para a 

construção do Forte, assim como as revoltas, punições e castigos adotados pelos comandantes 

superiores. Abordam os conflitos entre trabalhadores e militares no forte, assim como entre 

eles próprios e o abandono que se encontrava o Real Forte durante a passagem do Marechal 

Cândido Mariano da Silva Rondon no século XX em suas andanças pelas selvas amazônicas, 

encontrando a fortaleza tomada pela floresta no ano de 1911. Já em 1929 com sua chegada ao 

forte, deram o inicio a limpeza do local e o exército dali por diante toma conta do 

monumento. 
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CAPÍTULO I 

 

1.  O SISTEMA DE DEFESA IMPLANTADO PELOS P ORTUGUESES DO LITORAL 

A AMAZÔ NIA  

 

Portugueses e espanhóis, quando estabeleceram seus primeiros núcleos de ocupação 

na América do Sul, depois de teoricamente ter delimitado suas respectivas áreas de posse pelo 

Tratado de Tordesilhas
3
 em 1494, não tardaram suas expedições em áreas atualmente 

pertencentes ao Centro-Oeste brasileiro. Esta área de acordo com Ernani Silva Bruno, 

chamada pelos portugueses de sertão já era habitada por inúmeros povos indígenas 

(BRUNO, 1967, p. 17) que segundo Pedro Carlos Nogueira Felix, seria os Guató, Caiapó 

Paiaguá, Guaikuru Parecis, Mura e outros. (FELIX, 2013p19). Tal reconhecimento dessa 

ocupação se deu de fato, no inicio do século XVIII, muito embora não houvesse nesse período 

um processo de povoamento estável e duradouro na capitania de Mato Grosso. 

Para que esse processo de colonização se firmasse e se intensificasse na colônia da 

América do sul, os portugueses tiveram que rever sua política mercantilista que foi utilizada 

na África e Ásia.  O modelo de colonização a ser aplicado na América deveria vir com intuito 

de forçar a submissão dos nativos como súditos da coroa portuguesa. 

Uma das práticas para o reconhecimento da expansão portuguesa rumo ao centro 

oeste da colônia na América do sul, foi o sistema de ñentradasò, muito utilizada pelos colonos. 

Esse sistema diversificava-se consistindo ora em expedi­»es de ñresgateò 
4
, entradas de 

missionários para a catequese do nativo ou em expedições exploratórias de determinados rio. 

Que de acordo com João José Planela foi definido como:  

                                                             
3
 Foi assinado em 1494 entre os governos de Portugal e Espanha. Esse acordo, mediado pelo papa dividiu o 

mundo em duas áreas de influência através de um meridiano situado a 370 léguas a oeste da ilha de cabo Verde. 

As terras a leste dessa linha ficaram sob a jurisdição dos portugueses, enquanto as do oeste ficaram sob a 
jurisdição espanhola. (FELIX. 2013. p. 17) 
4 - O conceito de resgate tem seu precedente no comércio português na África, já no século XV, sendo exercido 

no contato com os índios desde os primeiros anos da exploração da costa brasileira (THOMAS, 1931, p.48). 

Erigido ao longo do período colonial, o resgate referia-se basicamente à compra, pelos portugueses, de 

prisioneiros de guerra entre as na­»es ind²genas, entre os quais se inclu²am os chamados ñ²ndios presos ¨ 

cordaò, ou ñ²ndios de cordaò, refer°ncia ¨ corda que os Tupis atavam aos p®s de seus prisioneiros destinados a 

serem ñdevoradosò. Assim ñresgatadosò das m«os de seus captores, esses ²ndios deviam a vida a quem os 

comprava, e eram obrigados a pagar com trabalho por tempo determinado, de acordo com o preço de compra. 

(SOUSA, 2002, p.5). 
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Desta atividade resultaria um levantamento paulatino da região amazônica, 

traduzindo-se numa das mais ricas coleções cartográficas, aprimoradas a 

partir da primeira fixação das fronteiras pelo Tratado de Madri, mas que, 
mesmo antes dele já garantira aos portugueses a posse da região 

(PLANELA, 1976, p.119). 

Para Regina Maria Gadelha a posição geográfica que se encontrava a Amazônia, foi 

facilitada para a sua ocupação, e dessa forma, beneficiou a ocupação da hinterlândia 

brasileira pelos portugueses (GADELHA, 2002, p.3). Essa posse teria sido iniciada no século 

XVI e consolidada no século XVIII.  

É possível notar que com o avanço dos portugueses segundo Sérgio Buarque de 

Holanda, em direção à fronteira oeste vindo pelo litoral, cobriu uma extensão do mundo 

desconhecido e inexplorado da colônia, sendo rápida e concretizada sem grandes 

contingentes humanos, resultou numa nova fronteira, aquela primeira, do núcleo do Presépio 

(HOLANDA, 2010, p. 288), portanto aquela que se fixou próxima da linha de Tordesilhas, já 

não satisfazia e nem agradava mais os Portugueses, ficando sem sentido.  

Nas considerações de Regina Maria Gadelha a respeito do território amazônico 

conquistado pelos portugueses infere que: 

As medidas políticas adotadas pelos portugueses contrariavam a realidade 

geográfica, pois para o leste, e em toda a extensão norte-sul, o relevo e a 
hidrografia do continente beneficiavam a expansão portuguesa. [...] Essas 

bacias teriam sido responsáveis pela relativa facilidade com que se deu o 

deslocamento e integração dos homens ao espaço, e deste ao estado 
português. (GADELHA, 2001.p. 64) 

De acordo com Gregório Gomes Filho, a posição geográfica da região amazônica 

requeria uma proteção por parte dos portugueses, que: 

Dessa forma, a preocupação portuguesa em ocupar a região estava inserida, 
em um primeiro momento, no contexto da defesa do território. Ou seja, 

foram ñraz»es de guerraò que motivaram os portugueses a investir 

empreendimentos como fortificações de defesa na região. Os portugueses se 
arriscavam nessa empreitada mesmo ainda não se conhecendo o potencial 

econômico da Amazônia. Tinham apenas a noção de que seu principal rio, o 

Amazonas era uma excepcional via de comunicação, penetração no território 
e de defesa contra os ñinvasores estrangeirosò. (GOMES FILHO, 2012, 

p.28). 

Temendo pelo estado em que a Amazônia se encontrava em área predominantemente 

espanhola segundo o Tratado de Tordesilhas, os portugueses foram moldando a região dentro 

de um espaço onde essa soberania era duvidosa tendo em vista a união das Coroas Ibéricas. 
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Regina Maria Gadelha em seus estudos afirma que o relevo e a hidrografia existentes 

do lado do território brasileiro contrastavam com a verdadeira fronteira representada pelos 

contrafortes da cordilheira andina, que corta os domínios meridionais da América espanhola 

(GADELHA, 2002, p. 64). A formação natural e repressora dessa muralha foi um dos 

obstáculos à penetração dos espanhóis para a Amazônia. 

No entendimento de João Renôr Ferreira de Carvalho Apud. GOMES FILHO, 2012, 

essa defesa natural contra os ñinvasoresò foi a principal for­a organizadora da estrat®gia de 

ocupação inicial da Amazônia (GOMES FILHO, 2012, p.28). Enquanto que para Arthur Reis, 

o início da conquista da Amazônia portuguesa, foi o primeiro passo para expulsar os 

invasores, a fim de mostrar força e impressionar aos povos indígenas da região (REIS, 1982 

p. 28).    

É possível compreender que as fortificações criadas pelos portugueses, podem ser 

representadas como estrutura arquitetônica construída com fins militares para defesa de um 

território, podendo ser permanentes, construídas com materiais resistentes, como pedra e cal, 

geralmente a mando da coroa através de Ordem Régis e as provisórias edificadas no meio de 

um combate, adotando materiais de uso limitado da região, como madeira, palhas ou terra. 

Edison Bisso Cruxen em seus estudos analisa que, essa arquitetura militar em geral 

é caracterizada por um dualismo: cumpre funções e expressa valores O modelo Vaubam de 

arquitetura adotada nos fortes é definido em função de uma necessidade imediata e 

específica, uma necessidade prática de defesa e domínio territorial (CRUXEN, 2011, p. 1). O 

simbolismo destas fortalezas será construído a posterior. 

A ocupação do território tem o sentido de conquistar e dominar seus habitantes, 

implicando um aspecto econômico, político e cultural. Para Gregório Gomes Filho, a 

ocupação no sentido de que o objetivo era prevalecer os interesses do conquistador a todo 

custo, sem se preocupar com populações que era escravizada, mortas, expulsas de suas terras 

ou aldeadas para servirem de argumentos político territorial  (GOMES FILHO, 2012, p.25).  

Para Elcio Rogerio Secomandi, a fase de construção dos fortes e fortalezas no Brasil 

foram divididas em 3 etapas, sendo que a terceira  retrata as construções que foram 

concentradas na Bacia Amazônica no final do século XVII e todo o século XVIII. 

(SECOMANDI, 2010, p.5).   
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  1.1 A presença portuguesa no oeste da Capitania de Mato Grosso  

 

Trataremos aqui da expansão do oeste da Capitania de Mato Grosso e seu território 

colonizado, defendido e explorado pelos portugueses com auxílio do Real Forte Príncipe da 

Beira (1775), como baluarte de proteção que garantirá aos portugueses a posse e o domínio na 

capitania de Mato Grosso.  

Com a descoberta das minas de ouro no centro oeste da colônia portuguesa, segundo 

Ernani Silva Bruno: 

resultou o afluxo dos povoadores que na primeira metade do século XVIII 

empreenderam a ocupação de algumas áreas da colônia. Notadamente essas 

zonas centrais da Capitania de Mato Grosso, em torno da povoação de Bom 
Jesus de Cuiabá e as de noroeste com os Arraias que se estabeleceram nas 

imediações de Vila Bela da Santíssima Trindade (BRUNO, 1967, p. 27). 

A empresa colonial portuguesa foi, sem dúvida, a grande responsável pelo 

dilatamento geográfico dos domínios portugueses pelo interior do continente americano, que 

segundo Sérgio Buarque de Holanda:  

A busca por fontes alternativas de recurso e o desenvolvimento da Vila de 

Piratininga impulsionou os colonos luso-paulistas, cada vez mais, para 

regiões mais distantes do litoral, configurando essa apropriação territorial 
como se fossem conquistas portuguesas, potencializando décadas mais tarde 

o estímulo à defesa militar dessa região. (HOLANDA, 2010, p. 336)  

A coroa portuguesa instigava as ações dos bandeirantes paulistas que em busca de 

ouro e de prear índios chegaram até a região guaporeana. Para se estabelecer na região, os 

incentivos consistiam em doações de sesmarias, títulos e direitos a exploração dos meios 

naturais.  Os recursos utilizados nas empreitadas chamadas de bandeiras no século XVIII 

provinham dos próprios bandeirantes. Sobre isso, Lylia da Silva Guedes Galetti informa que:  

Portugal não incitou no século XVIII em oferecer incentivos oficiais a estas 

ações providenciais dos paulistas ï já, então, renomados sertanistas, com 
uma extensa folha prestada à Coroa ï com objetivo de ampliar suas posses a 

Oeste do meridiano de Tordesilhas e descobrir os tesouros minerais que se 

supunham ocultos nos remotos sertões dessa região. (GALETTI, 2012, p. 

65) 

Um desses sertanistas desbravadores do chamado centro oeste da colônia foi Pascoal 
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Moreira Cabral Leme
5
 que escolhendo (Fig. 03) os itinerários Tietê, Paraná e Paraguai, 

passou a desbravar a região em busca de riquezas, que segundo Octayde Jorge da Silva:  

Foi quem primeiro se estabeleceu em Cuiabá ou às margens do Aquidauana, 

em futuro território mato-grossense em 1719, à frente de uma bandeira e 56 
ñhomens brancosò aos quais se juntaram índios e escravos, rumo em direção 

ao Coxipó-mirim, futuro Cuiabá e, logo, às margens, encontra ouro pelo 

chão e índios admirados com o precioso metal. (JORGE, 1982, p. 02) 
 

 

 
Figura 01 - Itinerário de Pascoal Moreira Cabral. 
Fonte: JORGE, Octayde  da Silva. Um Estudo sobre a História de Mato Grosso - 1982 p. 14.  

  

A exploração do ouro na Capitania de Mato Grosso teve importantes efeitos 

econômicos na Metrópole e na Colônia, provocando a primeira corrida imigratória para a 

colônia, que segundo Boris Fausto:  

Durante os primeiros sessenta anos do século XVIII, chegaram de Portugal e 
das ilhas do Atlântico cerca de 600 mil pessoas, em média anual de 8 a 10 

mil, gente das mais variadas condições: pequenos proprietários, padres, 

                                                             
5 Filho e neto de sertanista práticos dos itinerários do Tietê, Paraná e Paraguai, foi quem primeiro se 

estabeleceu em Miranda ou às margens do Aquidauana em futuro território mato-grossense. (JORGE, 1982, 

p.2) 
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comerciantes, prostitutas e aventureiros de todo tipo. (FAUSTO, 2001, p. 52) 

Para a colônia portuguesa na América do sul, houve imigração de portugueses e 

bandeirantes para a Capitania de Mato Grosso, bem como para a fundação de duas vilas, a 

Vila de Cuiabá em 1722 e Vila Bela da Santíssima Trindade. Além disso, a coroa montou um 

aparato fiscal na Capitania que teve como posto de arrecadação de impostos e controle do 

ouro, o Registro do Jaurú 1772, (atual Pontes e Lacerda), e em Vila Maria 1778 (atual 

Cáceres) na Capitania do Mato Grosso.  

Oferecendo vantagens para os colonos a fim de se favorecer a ocupação e exploração 

do oeste da capitania, a coroa concedeu diminuição do quinto, imposto sobre o ouro, sesmaria 

e se criou vilas, povoados e fortalezas. O Real Forte Príncipe da Beira (Fig. 04) foi criado 

com o propósito de evitar o contrabando do ouro, assegurar a vigilância dos rios que davam 

passagens para a Capitania de Mato Grosso, assim como, de intimidar as invasões por 

espanhóis naquela fronteira, como o que ocorreu anteriormente, no governo de Rolim de 

Moura, quando os espanhóis haviam construído a missão de Santa Rosa no lado direito do 

Guaporé, pertencente aos portugueses a partir do Tratado de Madri 1750.   

 
Figura 02 - O Real Forte Príncipe da Beira

6
. 

Fonte: BR RJ AHEX MIN/PATR P04 FOT IF 298 

 

 

                                                             
6 O Forte do Príncipe da Beira. Construído entre os anos de 1775 e 1783 pelo Capitão General Luís de 

Albuquerque no reinado de D. José Primeiro. BR RJ AHEX MIN/PATR P04 FOT IF 298 
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Protegendo e balizando a fronteira desde que foi empossado o primeiro governador da 

capitania de Mato Grosso, a coroa portuguesa procurou povoar a região com os índios que 

fugiam das antigas missões jesuítas espanhola tornando-os súditos do rei português. Esses 

índios eram desertores das missões e recebiam presentes para se manterem em Vila Maria e 

nos povoados criado pela coroa, sendo uma política que os portugueses já estavam 

acostumados, tudo para manter os índios próximos da fronteira para marcar a presença 

portuguesa.   

Para ocupar o território que estava em disputa com a Espanha, os Portugueses a fim 

de garantir o domínio sobre as águas do Rio Guaporé criou segundo Vitor Hugo, por Provisão 

de 1719, do Distrito de Pouso Alegre, no lado daquele mesmo rio. Em virtude da Provisão 

régia, aquele distrito passou a ser município com a denominação de Vila Bela da Santíssima 

Trindade (HUGO, 1991, p. 82). Em Vila Bela da Santíssima Trindade na Capitania de Mato 

Grosso, onde também encontraram ouro em 1719 passando capital da Capitania de Mato 

Grosso em 1752, situada à margem direita do rio Guaporé, foi criada não só em função do 

ouro, mas para marcar a presença portuguesa naquela fronteira. 

As monções que rumavam para Mato Grosso, segundo Emanuel Pontes Pinto, saiam 

do Paraguai e entravam no Jauru, prosseguindo para chegarem aos povoados situados nas 

vertentes dos rios amazônicos, após o descobrimento do ouro na cabeceira do rio Guaporé 

(PINTO, 1993, 19). 

 Outra monção chamada de rota das monções do Norte como pode-se observar 

(Fig. 05), que interligava Mato Grosso ao Grão-Pará foi estabelecida pelo aventureiro Manuel 

Félix de Lima, que de acordo com Emanoel Pontes Pinto, em companhia de outros 

mineradores endividado e falido como ele, saíram das minas de São Francisco Xavier, em 

1742, pelo rio Guaporé abaixo, contrariando as Ordens Régias de 1733
7
 e 1737

8
 que 

proibiam o tráfego pelos rios Guaporé, Madeira e Amazonas (PINTO, 1993, 19). Com sua 

chegada a Belém, querendo receber a recompensa pelo seu feito, Félix de Lima foi preso e 

enviado para Lisboa pelo descumprimento das Ordens Régias. O caso dessa prisão foi pela 

desobediência, o que poderia despertar ainda mais o interesse dos espanhóis em reaver esse 

                                                             
7 Um dos recursos para evitar esses desvios foi a determinação real, constante da lei de 27 de outubro de 1733, 

proibindo ñque se abrissem novos caminhos ou picadas para quaisquer minas descobertas ou que para o futuro 

se descobrissem, á exceç«o dos permitidosò, isto ®, pela rota entre Mato Grosso e S«o Paulo.(PINTO, 1993, p. 

22) 
8 Carta Régia que impedia o tráfego fluvial pelos rios Guaporé e Madeira. (PINTO, 1993, p. 22) 
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território sob domínio português. 

Podemos considerar que Manoel Félix de Lima realizou a abertura de uma nova rota 

que interligaria Mato Grosso ao litoral atlântico pela via Amazônica, completando o sentido 

contrário já estabelecido por Francisco de Melo Palheta tendo uma importância econômica 

para Portugal esse novo trajeto.  

 
Figura 03 ï Viagem de Manoel Félix de Lima 

Fonte: FONSECA 2013 p.15  
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Por tanto, esse território geográfico do oeste da Capitania de Mato Grosso é 

destacado como região promissora em minério de ouro, neste estudo, o oeste era a alternativa 

tomado pelos bandeirantes que se deslocavam do litoral para o interior da capitania e Emanoel 

Pontes Pinto infere que as áreas existentes nesse percurso passaram a obter expressão 

quando integradas à composição social, política, econômica e administrativa do colonialismo 

português e se tornaram produtoras de matéria-prima para o mercado externo no século 

XVIII (PINTO, 2003, p.46). Esse território fazia parte das intenções exploratórias dos 

portugueses em adquirir sua autonomia econômica ao colonialismo português, quando se 

tornou produtor de matéria prima para o mercado externo, irão explorar e garantir seu poder 

com dominância com a expansão de mercado que estavam incorporados pelo sistema de 

colônia.  

Outro ponto importante para Caio Prado Junior, era intensificar a exploração do ouro 

na Capitania de Mato Grosso e supõe que: 

 a importância da mineração como atividade econômica no plano colonial 
deu-se por motivos diversos, mas foi intensificada após o declínio do 

comércio internacional do açúcar e pela dificuldade em obtenção da mão de 

obra africana, que já apresentava sinais de enfraquecimento desde meado do 

século XVII. (PRADO JUNIOR, 1994, p.56). 

Aos encontrarem ouro na Capitania de Mato Grosso em 1719, os sertanistas vão 

deixando rastro de povoamento e recolhendo o fisco sobre a retirada do metal, com a criação 

dessas vilas, será intensificada o seu povoamento. Vale lembrar que mesmo com a revogação 

do Diretório do Índio por Pombal em 1759, ainda havia o recrutamento dos indígenas na 

sociedade portuguesa.  

Para explorar o oeste da capitania de Mato Grosso, a coroa ordena a criação da 

Capitania de Mato Grosso 1748, que segundo Louiva Canova: 

 desmembrada da Capitania de São Paulo, tinha a função de reforçar a 
presença portuguesa neste espaço e fazer frente à colonização espanhola, 

além desta fundação, outras medidas foram tomadas como a criação de Vila 

Bela e abertura de minas de ouro do distrito de Mato Grosso com o Grão-
Pará e Maranhão. Nomeia D. Antônio Rolim de Moura como seu primeiro 

governador e capitão-general (CANOVA, 2011, p. 274). 

    De acordo com a (Fig. 06), as terras da nova capitania segundo Pedro Carlos 

Nogueira Felix, abrangia imensa região, limitando-se ao norte com as Capitanias do Grão 

Pará e Rio Negro; ao sul, com a Capitania de São Paulo; a leste com a Capitania de Goiás e 
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ao oeste com as missões espanholas de Chiquitos, Moxos e Paraguai, totalizando 48 mil 

léguas quadradas (FELIX, 2013, p.52). 

 
Figura 04 ï A Capitania de Mao Grosso  

Fonte: Nauk de Jesus. 

 

Vale ressaltar que a criação da Capitania de Mato Grosso se deu devido à descoberta 

do ouro a partir de 1719, Vila Bella, assim como as missões espanholas de Mojos, serviram 

aos interesses da coroa em fixar ali um governo com autonomia para administrar e organizar o 

oeste agora conquistado, afastando de vez as pretensões espanholas. Esse distanciamento não 

foi fácil, pois as intenções da coroa teria que sobrepor às pequenas divergências que 

apareciam na área de fronteira.  

Logo que foi colocado em prática o projeto de criação da Capitania de Mato Grosso 

em 1748, conforme a configuração que apresenta no mapa abaixo (Fig. 07) a mesma assumiu 

uma posição estratégica na defesa do território incorporado pelos colonos de origem lusa, 

índios e negros para a posse da metrópole portuguesa. A Capitania de Mato Grosso tinha 

como  limites territoriais as regiões sul da bacia amazônica até a proximidade do Chaco 

paraguaio e a margem direita do rio Guaporé. 
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Figura 05- Carta geográfica da capitania de Mato Grosso: e parte de suas confinantes que são ao norte a 

do Grão Pará, e governo do rio Negro, a leste a de Goyaz, ao sul a de S. Paulo, e a província d' Assumpção 

do Paraguay, e a oeste as províncias de Moxós e Chiquitos. 

Fonte: Catálogo Digital Cartográfico - Biblioteca Nacional Acessado em 15-02-2015 

Outro ponto pensado pela coroa segundo Marco Antônio Domingues Teixeira e 

Dante Fonseca, os colonos expandiram o projeto de colonização da fronteira com as terras 

espanholas, pensou na possibilidade de assentar rebanhos para subsistência, vindo da região 

de Goiás com intuito de fixar na fronteira uma agropecuária no qual daria aos colonos meios 

para sobreviver (TEIXEIRA; FONSECA 2000, p.63). Ao que tudo indica, esse rebanho 

desenvolveu-se de forma lenta na Capitania de Mato Grosso, que de acordo com Ernani Silva 

Bruno, em 1737 sabe-se que começaram a ser levados rebanhos de bois para Mato Grosso, 

pelo sertanista Pinho Azevedo, um dos abridores do caminho de Goiás para Cuiabá 

(BRUNO, 1967, p. 37).  

Para que a conquista do oeste da Capitania de Mato Grosso fosse definitiva, coube a 

Antônio Rolim de Moura, tornar Vi la Bela da Santíssima Trindade em 19 de março de 1752 

como capital da Capitania, a margem direita do rio Guaporé demonstrando o interesse de 

Portugal na preservação do território e proteção das minas. Para Octayde Jorge da Silva, 

Rolim de Moura permaneceria com a ideia de impedir que os espanhóis dominassem a 

navegação do rio Guaporé, devendo se estabelecer nos limites propostos no Tratado de 
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Madri 1750 (JORGE, 1982, p.18). Era preciso povoar a fronteira, mantê-la viva, colonizada e 

habitada.  

Diria mais tarde o naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira (citado por Ernani Silva 

Bruno) que a escolha de Vila Bela para sede da nova capitania se explicava pela riqueza 

incomum das jazidas da Serra de São Vicente, pela contiguidade da fronteira espanhola e 

pela vizinhança do Pará, facilitando as comunicações e auxílio mútuo (Apud. BRUNO, 1967, 

p. 31). Vila Bela foi fundada há poucos quilômetros dos arraias, justamente para mantê-los 

longe dos espanhóis. Esta prática deixava clara a política de manter a posse do território.  

Para Antônio Rolim de Moura, a formação das missões em área portuguesa surgia 

como estratégia para explorar um território inexplorado, para isso era fundamental que a 

posse desse território fosse decisiva, que segundo Denise Maldi Meireles, esse governo tinha 

certo respeito pelos Mojos, mesmo sabendo de suas intenções, lhe coube uma medida de 

enviar o Pe. Agostinho Lourenço, jesuíta que veio com sua comitiva, a missão jesuítica de 

San Miguel (MEIRELES, 1989, p.131).  

Para Denise Maldi Meireles, as intenções do governador Rolim de Moura era 

plausível, por isso resolveu correr o risco de manter contatos com os mojos e conclui que: 

Para o fim deste mês mando um dos Padres da Companhia que trouxe 

comigo à dita Aldeia de S. Miguel, com o pretexto de visitá-los, e levar-lhes 

as índias que se acharam pertencentes às missões castelhanas, e juntamente 
para tomar conhecimento da economia e governo delas, pois é certo que 

excedem nisso muito as nossas. A falta de meio me embaraça dar logo 

princípio a uma para acudir a extrema necessidade em que se acham daquele 
remédio para a sua salvação os muitos índios, que estão em poder dos 

moradores abaixo, a maior parte deles ainda por batizar (MEIRELES, 1989, 

p.131). 

Os constantes ataques efetuados pelos índios mojos armados contra as monções no 

trajeto pelo rio Guaporé, segundo Emanoel Pontes Pinto, obrigou o governador Rolim de 

Moura a ir pessoalmente inspecionar essa rota, em 1754 acompanhado de soldados e da 

milícia de sertanistas criada em Vila Bela, estendendo essa viagem até o trecho 

encachoeirado do rio Mamoré. (PINTO, 1993, p.40) 

Para Ione Aparecida Castilho Pereira, em 1763, Rolim de Moura mandou atacar a 

missão espanhola de São Miguel, situada na margem esquerda do rio Guaporé, por ser a 

mais próxima das missões envolvidas no conflito (CASTILHO PERIRA, 2008, p.146). 
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Para Emanoel Pontes Pinto, as intenções de Rolim de Moura era criar um ponto de 

apoio naquela fronteira que:  

ao retornar para impor sua jurisdição sobre toda a margem oriental do rio 

Guaporé e do pequeno trecho do rio Mamoré, recomendou aos jesuítas 
espanhóis que desocupassem as missões de Santa Rosa, São Miguel e de São 

Simão, por eles instaladas indevidamente em área reconhecidamente de 

soberania portuguesa (PINTO, 1993, p.40). 
 

Vale lembrar que não foi Rolim de Moura que pediu a saída dos jesuítas, pois 

segundo Denise Maldi Meireles os mesmos foram retirados mediante ordem da Corte, que, 

dentro do movimento de expulsão dos jesuítas e, após a sua saída, a missão entrou em 

decadência: aos poucos, os índios abandonaram o local (MEIRELES, 1989, p.134). Essa 

retirada tinha o propósito de evitar um confronto direto com a coroa.  

Tomando posse da missão de Santa Rosa e reaproveitando as estruturas desta missão 

em 1754, Rolim de Moura implanta a guarda de Santa Rosa Velha, que depois de reformada, 

se transformou em destacamento militar de Nossa Senhora da Conceição em 1760, em 1769 

Forte de Bragança. 

Ao assumir a missão de Santa Rosa, procurou erguer um destacamento militar para 

resguardar a área, que diante da insegurança que se encontrava a fronteira oeste da Capitania 

de Mato Grosso e pela falta das organizações missionárias portuguesa na região, Rolim de 

Moura decidiu ocupar militarmente a região do Guaporé em 1760 (Fig. 08), com um 

destacamento que garantiu a presença militar na região, um corpo de guarda permanente para 

fazer a defesa do local, que para Denise Maldi Meireles:  

Em 1757 enviou um destacamento para o local conhecido como ñs²tio das 
Pedrasò, abaixo da foz do rio Mequens, com a inten­«o ostensiva de 

intimidar os espanhóis. Em 1760 fundou, cerca de dois quilômetros abaixo 

da antiga Santa Rosa, um forte a que deu o nome de Forte de Nossa Senhora 

da Conceição. (MEIRELES, 1989, p.134) 



32 
 

 
Figura 06 - Mapa da região do rio Iténez, também chamado de rio Guaporé, e seus afluentes: O mapa 

mostra a localização da fortaleza de Nossa Senhora da Conceição dos Portugueses e o destacamento de 

forças espanholas chefiada por A. Alonso Berdugo e Cor. Dr. Amº Aymerich Tete Cor. Dn. Ant. Pasqual. 

Data: 1767. Crespo, Miguel Blanco. Catálogo. Digital Cartográfico. Biblioteca Nacional. 

Fonte: http://www.wdl.org/pt/item/798/ acessado em 15-02-2015 

 

  

Para Ione Aparecida Castilho Pereira em suas pesquisas infere que a missão de Santa 

Rosa foi fundada no ano de 1743, um ano após a viagem que Manuel Felix de Lima que 

empreendeu rio Guaporé abaixo até o Pará (CASTILHO PEREIRA, 2008, p.122). 

Atualmente, conforme (Fig. 09) podemos observar as ruínas do Forte de Nossa 

Senhora da Conceição, que permanece gravada no chão como uma digital deixada pelo 

tempo, seus blocos de pedras espalhados em um raio de 200 metros e pela necessidade em 

adquirir matéria prima, segundo Otávio Ribeiro Chaves, foram reaproveitados na construção 

do Real Forte Príncipe da Beira (CHAVES, 2011, p.12). O canal de escoamento da água da 

antiga fortaleza de Nossa Senhora da Conceição ainda é visível ao solo, seguindo em direção 

ao rio Guaporé. Sua localização foi vital para Rolim de Moura como um local estratégico. 

http://www.wdl.org/pt/item/798/


33 
 

 
Figura 07: Ruína do Forte Nossa Senhora da Conceição 1760 ï canal de escoamento de água.  

Fonte: Arquivo do autor. 

 

Em substituição a Rolim Moura, o tenente coronel João Pedro da Câmara (1765-

1768) sobrinho de Rolim de Moura segundo governador de Mato Grosso, continua com as 

atenções para o destacamento da área guaporeana, reequipando-o com canhões de maior 

calibre e aumentando o efetivo de sua guarda. Não faltavam reclamações quanto às condições 

para defender esta capitania e Emanoel Pontes Pinto infere que passou a contar, também, em 

seu porto, com maior número de canoas de guerra para garantir a segurança e tranquilidade 

ao tráfego fluvial no trecho médio do rio, onde se situava (PINTO, 1993, p. 46). 

Após João Pedro da Câmara, assume o Capitão General Luís Pinto de Souza 

Coutinho (1768-1771), intensifica a vila de Balsemão na cachoeira de Girau, no rio Madeira, 

reunindo um total de 151 pessoas ali residente, nas Relações de pessoas (Fig. 10) que formam 

a Nova Povoação de Balsemão, não se sabe por engano ou não, segundo Pedro Carlos 

Nogueira Felix, Luís Pinto confundiu os limites de Mato Grosso com Goiás e quase diminuiu 

o território mato-grossense, o qual começaria no rio da Morte e não no rio Araguaia. 

(FELIX, 2013, p. 74) 

 

 




















































































































